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rísticas próprias do produto que lhe conferem especificidade. Estas 
alterações justificam -se pela modificação e pela evolução dos hábitos de 
consumo, nomeadamente no que respeita a queijos de menor tamanho, 
com menores índices de gordura e com maior durabilidade e capacidade 
de conservação.

A descrição do produto Queijo Terrincho Velho DOP é introduzida 
no caderno de especificações e no documento único e aplica -se aos 
produtos cujo período de cura ou maturação decorre durante um pe-
ríodo mínimo de 90 dias, sendo indicadas as respetivas características 
físico -químicas e organoléticas e período de maturação ou cura. Nestas 
condições a denominação de origem “Queijo Terrincho DOP” é acrescida 
do qualificativo (Velho).

O Queijo Terrincho DOP e o Queijo Terrincho Velho DOP apresentam-
-se no mercado, inteiros, fatiados ou em frações pré -embaladas.

O Queijo Terrincho Velho DOP pode também ser apresentado em 
pedaços imergidos em recipientes com azeite virgem.

2 — Prova de origem
Altera -se a redação relativa a este ponto mencionando a existência de 

um sistema de verificação da observância das disposições previstas, às 
obrigações dos operadores e à entidade de controlo e afirma -se o caráter 
obrigatório da sujeição às condições de controlo e de certificação e da 
identificação através da utilização de marcas de caseína e de certificação 
por forma a garantir a rastreabilidade do produto.

3 — Método de obtenção
Pormenorizaram -se as operações envolvidas durante a fase de fabrico, 

nomeadamente aquelas que determinam a obtenção do produto em 
conformidade com a descrição efetuada:

Precisa -se que o leite é laborado imediatamente após as ordenhas, 
bem como a temperatura (máximo de 6°C) a que deve ser conservado 
caso não seja possível fazê -lo.

Precisa -se um intervalo para o valor ótimo da temperatura que o 
leite deve atingir (temperatura de coagulação: 30 a 35°C) antes de lhe 
ser adicionado o coalho, indicando -se o tempo que demora a operação: 
cerca de 50 minutos.

Além da utilização de prensas manuais como inicialmente previsto, 
autoriza -se a utilização de prensas pneumáticas, indicando -se o tempo 
de prensagem.

O processo de cura e maturação deixa de ser efetuado em condições 
naturais passando a ser efetuado em condições de ambiente controlado, 
definindo -se um novo intervalo de valores de humidade (80 a 90 %) a 
verificar durante este processo por melhor refletir as condições que ori-
ginam um produto com as características pretendidas, em concordância 
com os parâmetros indicados na descrição do produto.

Da mesma forma, definem -se os intervalos de temperatura (8 a 14°C) 
e humidade (75 a 85 %) a verificar durante o processo de cura do Queijo 
Terrincho Velho.

Explicita -se a informação relativa aos sistemas de produção da re-
gião por se tratar de um elemento determinante para a alimentação 
dos animais e por conseguinte para as características do produto, em 
conformidade com a descrição do produto e com a relação com a área 
geográfica delimitada

4 — Relação
Altera -se a redação da rubrica “relação”, com a adição de novos 

elementos e referências para melhor explicitar a relação entre as carac-
terísticas do Queijo Terrincho DOP, a área geográfica e o conhecimento 
das gentes locais.

5 — Rotulagem
Além do logótipo do produto a seguir apresentado, em função do 

tipo de produto, deve figurar na rotulagem do produto a seguinte men-
ção “QUEIJO TERRINCHO — Denominação de Origem Protegida” 
ou “QUEIJO TERRINCHO — DOP”, ou “QUEIJO TERRINCHO 
VELHO — Denominação de Origem Protegida” ou “QUEIJO TER-
RINCHO VELHO — DOP”.

6 — Outras
É feita referência à autoridade competente para o controlo e certi-

ficação de produtos tendo -se eliminado a referência à designação da 
estrutura de controlo.

209626619 

 Despacho n.º 7558/2016
1 — No uso da faculdade que me foi concedida através do n.º 2 

do Despacho n.º 6703/2016, de 20 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 98, de 20 de maio, nos termos do artigo 109.º 
do Código dos Contratos Públicos, e do artigo 46.º e seguintes do 
Código do Procedimento Administrativo, considerando que se torna 
necessário garantir uma maior celeridade e eficácia às decisões ad-
ministrativas, subdelego, na Subdiretora -Geral da Direção -Geral 
de Agricultura e Desenvolvimento Rural, Mestre Maria Filipa de 

Sousa da Câmara Horta Osório, sem possibilidade de subdelegação, 
competência para:

1.1 — Autorizar a assunção de compromissos plurianuais, até ao mon-
tante de € 350.000,00, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 20/2012, de 
14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, 66 -B/2012, de 31 de de-
zembro, e 22/2015, de 17 de março, que aprova as regras aplicáveis à 
assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas, conjugada consoante os casos, com o artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas Leis n.os 64/2012, de 
20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 99/2015, de 2 de junho;

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação, ficando ratificados os atos praticados pela Subdiretora -Geral 
de Agricultura e Desenvolvimento Rural, no âmbito dos poderes ora 
subdelegados, desde o dia 20 de maio de 2016.

24 de maio de 2016. — O Diretor -Geral, Pedro Teixeira.
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 AGRICULTURA, FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO 
RURAL E MAR

Gabinetes do Ministro da Agricultura, Florestas 
e Desenvolvimento Rural e da Ministra do Mar

Despacho n.º 7559/2016
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, na redação dada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 
64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 
de dezembro, 68/2013, de 29 de agosto e 128/2015, de 3 de setembro, 
e nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delega -se no 
diretor -geral do Gabinete de Planeamento e Políticas e Administração 
Geral (GPP), Eduardo Albano Duque Correia Diniz, a competência para 
a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar despesas e respetivos pagamentos até ao limite de 
€ 300 000, no âmbito de aplicação do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo Decreto-
-Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 
de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de julho e pelo 
Decreto -Lei n.º 214 -G/2015, de 2 de outubro, incluindo a competência 
para a decisão de contratar e demais competências atribuídas ao órgão 
competente para contratar, nos termos e para os efeitos do artigo 109.º 
do referido código;

b) Autorizar a assunção de compromissos plurianuais, nos termos da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alte-
rada pelas Leis n.os 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, 
66 -B/2012, de 31 de dezembro e 22/2015, de 17 de março, conjugada 
com o artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado 
pelas Leis n.os 64/2012, de 20 de dezembro e 66 -B/2012, de 31 de de-
zembro, e pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, bem como nos 
termos do Despacho n.º 2555/2016, do Ministro das Finanças, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 35, de 19 de fevereiro de 2016;

c) Autorizar despesas com seguros e com contratos de arrendamento, 
nos termos do disposto nos artigos 19.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho;

d) Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, 
seguidos ou interpolados, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 170/2008, de 26 de agosto, alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de 
abril e pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro;

e) Autorizar a condução de viaturas do Estado, nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro;

f) Autorizar o uso de telemóvel, nos termos do disposto no n.º 6 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 24 de agosto;

g) Autorizar situações especiais de mobilidade, nos termos do disposto 
no artigo 98.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual;

h) Autorizar acordo de cedência de interesse público de trabalhadores 
com vínculo de emprego público, nos termos do artigo 241.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua redação atual, bem como conceder as autoriza-
ções previstas no artigo 80.º do Decreto Regulamentar n.º 24/89, de 
11 de agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 142/90, de 4 de maio, e 
121/2008, de 11 de julho;


